
 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO – 006/2019 

Nº DO PROTOCOLO: 023/2019 

 

OBJETO 
VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ACARI POR MEIO DA REVISTA “ACARI DA 

GENTE”. 

 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI/RN 

 

CONTRATADO 
ISMAEL MEDEIROS ASSESSORIA E COMUNICAÇÃO 

ME – CNPJ: 23.971.464/0001-40 

  

VALOR 

GLOBAL 
R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS) 

 

FUNDAMENTO 

LEGAL 

ART. 25, II, DA LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES 

 

PROCESSO/MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 



 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 023/2019 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2019 

OBJETO: VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ACARI POR MEIO DA REVISTA “ACARI DA GENTE”. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO EM FAVOR DE ISMAEL 

MEDEIROS ASSESSORIA E COMUNICAÇÃO, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

23.971.464/0001-40, NO VALOR DE R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTO REAIS), 

REFERENTE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ACARI POR MEIO DA REVISTA “ACARI DA GENTE”. O 

PROCESSO SE ENCONTRA FUNDAMENTADO NO ART. 25, INCISO II, DA LEI 

FEDERAL N.º 8.666/93, QUE DEFINE QUE É INEXIGÍVEL A LICITAÇÃO QUANDO 

HOUVER INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 

PUBLIQUE-SE, 

Acari/RN, 02 de setembro de 2019. 

 

 

JOSÉ RIVALDO LIMA 

Presidente 

 

 

 

 

 



 
 

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2019 

 

Dadas às informações constantes do processo administrativo abaixo discriminado, 

reconheço a Inexigibilidade de Licitação. 

PROCESSO Nº 023/2019 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2019. 

FAVORECIDO: ISMAEL MEDEIROS ASSESSORIA E COMUNICAÇÃO ME – CNPJ: 

23.971.464/0001-40. 

OBJETIVO: VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ACARI POR MEIO DA REVISTA “ACARI DA GENTE”. 

VALOR: R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS). 

FUNDAMENTO LEGAL: A contratação se encontra fundamentada no Art. 25, II, da 

Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

Acari/RN, 02 de setembro de 2019. 

 

 

JOSÉ RIVALDO LIMA 

Presidente 

 


